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TERMO DE AJUSTE QUE ENTRE SI CELEBRAM O ESTADO DO PARANÁ POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA DE ESTADO DA FAMÍLIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL – SEDS, COM INTERVENIÊNCIA DA COHAPAR E O MUNICÍPIO DE _____________ PARA EXECUÇÃO DO PROJETO DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA DE ÁREA PRIORITÁRIA DENOMINADA _____________, NO ÂMBITO DO PROGRAMA INTEGRADO DE INCLUSÃO SOCIAL E REQUALIFICAÇÃO URBANA – FAMÍLIA PARANAENSE. 

TERMO DE AJUSTE Nº ____/17 
PROTOCOLADO SOB Nº _____________
O ESTADO DO PARANÁ, pessoa jurídica de direito público interno, CNPJ/MF nº 76.416.940/0001-28, por intermédio da SECRETARIA DE ESTADO DA FAMÍLIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL – SEDS, inscrita no CNPJ/MF sob nº 09.088.839/0001-06, com sede na Rua Jacy Loureiro de Campos, s/nº – Palácio das Araucárias, Centro Cívico, Curitiba/PR, neste ato representada pela Secretária de Estado, Senhora FERNANDA BERNARDI VIEIRA RICHA, portadora da CI nº _____________, inscrita no CPF/MF sob nº _____________, residente e domiciliada em Curitiba/PR, doravante denominada de SEDS, a COMPANHIA DE HABITAÇÃO DO PARANÁ – COHAPAR, pessoa jurídica de direito privado sob a forma de sociedade de economia mista, criada pela lei nº 5.113-65, inscrita no CNPJ/MF sob nº 76.592.807/0001-22, com sede na Av. Mal. Humberto de Alencar Castelo Branco, 800 - Cristo Rei, em Curitiba - PR, neste ato representada por seu Diretor-Presidente, Senhor ABELARDO LUIZ LUPION MELLO, portador da CI nº _____________ e inscrito no CPF/MF sob nº _____________, como INTERVENIENTE, doravante denominada de COHAPAR, o MUNICÍPIO DE _____________, devidamente inscrito no CNPJ/MF sob nº _____________, com sede à Rua _____________, _____________, Paraná, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Senhor _____________, portador da CI nº _____________, e inscrito no CPF/MF sob nº _____________,  doravante denominado de MUNICÍPIO, residente e domiciliado à _____________, _____________, Paraná,  resolvem celebrar o presente Termo de Ajuste, devidamente autorizado pelo Senhor Governador do Estado, nos autos sob protocolo nº _____________, em data de _____________, de acordo com as normas contidas na Constituição Federal, na Lei Federal nº 8.666/1993 e alterações posteriores, na Lei Estadual nº 15.608/2007, correspondente, na Lei Estadual nº 17.734/2013, no Decreto Estadual nº 4.189/2016, e o constante no Processo em epígrafe, mediante as cláusulas e condições seguintes:
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

O presente Termo de Ajuste tem por objeto estabelecer compromissos entre a SEDS, a COHAPAR e o MUNICÍPIO para a implementação de obras e serviços previstos no Projeto de Regularização Fundiária de área prioritária no Município de _____________ denominada de _____________, doravante referido como PROJETO, e enquadrado no Componente 2. Melhoria Integrada de Bairros – Subcomponente 2.1 Promoção de requalificação urbana e integrada de bairros, do Programa Integrado de Inclusão Social e Requalificação Urbana – Família Paranaense, decorrente do Contrato de Empréstimo nº 3129/OC-BR, celebrado entre o Estado do Paraná e o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), em 6 de agosto de 2014. 

Parágrafo único. O PROJETO visa compatibilizar ações de proteção ao meio ambiente com políticas de uso e ocupação do solo urbano e com o desenvolvimento sócio-econômico, através do ordenamento territorial da área de ocupação irregular denominada _____________,  levantada sob área de propriedade do MUNICÍPIO, matriculadas  no Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de _____________ sob nº _____________, de modo a assegurar o direito à moradia e à imprescindível titulação, ao saneamento ambiental, à infraestrutura urbana, ao transporte, e aos serviços públicos, como descrito no Plano de Trabalho anexo, que passa a fazer parte integrante deste instrumento, independente de sua transcrição.
CLÁUSULA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES 

I – DA SEDS 
a) exercer a articulação institucional das diversas entidades envolvidas na implementação do PROJETO e a coordenação programática e temporal da execução das atividades e das obras previstas no Plano de Trabalho;

b) realizar os procedimentos licitatórios e contratação da produção das novas unidades habitacionais e da reforma das existentes, quando exequível, bem como da implantação de infraestrutura interna à poligonal da área do PROJETO, e efetuar o efetivo pagamento das despesas realizadas, observando os prazos e respectivas formalidades legais;

c) viabilizar e processar o pagamento do aluguel social aos beneficiários do PROJETO, nos termos do art. 15 da Lei Estadual nº 17.734/2013, quando aplicável; 

d) acompanhar e monitorar as famílias beneficiadas pelo PROJETO, por meio do Sistema de Informações Família Paranaense;

e) participar das reuniões com a COHAPAR e o MUNICÍPIO para estabelecer um Plano de Trabalho Técnico Social que será realizado com as famílias abrangidas pelo PROJETO;

f) participar da definição das formalidades legais, visando a entrega das unidades habitacionais aos beneficiários finais, em conjunto com a COHAPAR e o MUNICÍPIO;

g) cumprir e fazer cumprir as normas e procedimentos legais estabelecidos no Contrato de Empréstimo nº 3129/OC-BR, celebrado entre o Estado do Paraná e o BID;

h) realizar outras obrigações de sua titularidade institucional que se façam necessárias para a consecução do objeto deste Termo de Ajuste.

II – DA COHAPAR
a) cumprir com as obrigações contidas no Termo de Cooperação Técnica nº 219/2016, entre a SEDS e a COHAPAR;

b) efetuar, em conjunto com o MUNICÍPIO, o cadastramento sócio-econômico das famílias ocupantes da área do PROJETO; 

c) acompanhar a execução das atividades e obras indicadas no Plano de Trabalho como de responsabilidade do MUNICÍPIO;

d) assessorar tecnicamente o MUNICÍPIO nas áreas de engenharia e trabalho técnico social;

e) promover reuniões com os comitês locais para estabelecer um Plano de Trabalho Técnico Social a ser realizado com as famílias beneficiadas no PROJETO;

f) participar de reuniões com as famílias beneficiadas no PROJETO, para desenvolver as ações previstas no Plano de Trabalho Técnico Social;

g) fiscalizar as obras relacionadas ao presente Termo de Ajuste;

h) assessorar o MUNICÍPIO quanto aos procedimentos necessários a averbação das construções;

i) participar da definição das formalidades legais, visando a entrega das unidades habitacionais aos beneficiários finais, em conjunto com a SEDS e o MUNICÍPIO.


III – DO MUNICÍPIO 
a) aprovar lei, nos termos da Lei Orgânica Municipal (LOM), a isenção das operações relativas ao empreendimento habitacional, e:
1) permitir que o órgão estadual responsável pela execução, realize a implantação do empreendimento habitacional nos lotes de propriedade do MUNICÍPIO, definidos como área do PROJETO; 

2) doação dos lotes edificados aos beneficiários residentes na área do PROJETO, bem como propiciar a transferência de titulação junto às instâncias competentes e arcando com seus custos.

b) colaborar com a SEDS e COHAPAR para a efetiva articulação institucional das diversas entidades envolvidas na implementação do PROJETO;

c) elaborar os estudos e projetos e obter as licenças ambientais das obras de sua responsabilidade conforme indicado no PROJETO, encaminhando-os à COHAPAR para sua análise e aceitação, e posterior tramitação junto à SEDS e ao BID, se for o caso;

d) aprovar os projetos de infraestrutura e da implantação do empreendimento habitacional; 

e) elaborar os projetos das unidades habitacionais existentes e que receberão benfeitorias, e aprová-los nas instâncias internas da administração municipal, com a consequente emissão do Habite-se;

f) efetuar, em conjunto com a COHAPAR, o cadastramento sócio-econômico das famílias ocupantes da área do PROJETO;
g) priorizar a tramitação de normas e legislação municipal, relativas aos temas de interesse do PROJETO;

h) conceder a isenção de taxas e impostos municipais, incluindo Alvará e Habite-se, quando autorizado;

i) facilitar e viabilizar a emissão dos documentos pessoais das famílias residentes na área do PROJETO, quando exigidos pela SEDS e/ou COHAPAR, tais como: Certidão de Casamento, Carteira de Identidade, CPF, Comprovante de Renda, entre outros, sempre que for o caso;

j) criar e operar mecanismos que inibam e/ou impeçam novas ocupações na área do PROJETO, estando ciente que novas ocupações não serão atendidas;

k) notificar e embargar eventuais novas construções na área do PROJETO, ficando entendido que, caso o MUNICÍPIO permita novas ocupações, será de sua responsabilidade a remoção dessas famílias para o início das obras;

l) colaborar com as empresas contratadas para executar as obras do PROJETO, no que for solicitado, principalmente com relação à destinação dos entulhos resultantes da demolição das casas existentes na área e que não terão condições de utilização; 

m) responsabilizar-se pela execução das seguintes obras/serviços de infraestrutura, não incidentes nos contratos de empreitada a serem celebrados pela SEDS, caso sejam necessárias:

1) mão-de-obra    para   execução   das redes   de    distribuição      de     água e esgotamento sanitário;

2) aterramento de fossas existentes na área do PROJETO;

3) relocação de postes de energia, por meio de solicitação junto a COPEL, e arcando com seus custos;
4) serviços de infraestrutura externa à poligonal do empreendimento.
n) realizar pesquisa de imóveis para locação na cidade, para serem utilizadas pelas famílias a serem relocadas da área do PROJETO, durante a execução das obras, quando for o caso;

o) promover o planejamento e a operação da relocação das famílias residentes na área do PROJETO e beneficiadas pelo aluguel social, de que trata o art. 15 da Lei Estadual nº 17.734/2013, para outra casa a ser habitada durante a execução das obras, bem como do seu retorno à nova moradia; 

p) nominar as ruas e numerar as casas, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da expedição do Habite-se;

q) manter e conservar as obras de recuperação ambiental da área degradada, conforme exigências do licenciamento ambiental, se for o caso; 

r) responsabilizar-se pela operação, manutenção e conservação do sistema de drenagem de águas pluviais e da pavimentação e paisagismo das vias públicas, implantadas na área do PROJETO; 

s) elaborar ação individualizada para cada família atendida, registrando no sistema de informações do PROGRAMA, garantindo o acompanhamento familiar intersetorial, por meio do comitê local;

t) acompanhar e fiscalizar a correta utilização do imóvel pela família beneficiada, colaborando, quando possível, nos projetos de ampliação da moradia, a fim de observar a legislação municipal e os termos da respectiva doação; 

u) realizar os procedimentos junto ao Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de _____________ para a individualização das matrículas nº _____________ em lotes, conforme definido no PROJETO e a transferência de propriedade e titulação dos imóveis aos beneficiários finais, arcando com seus custos;

v) participar da definição das formalidades legais, visando a entrega das unidades habitacionais aos beneficiários finais, em conjunto com a SEDS e a COHAPAR. 


CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA

O prazo da vigência deste Termo de Ajuste será de _______ (_____________) meses, a contar da data da publicação de seu extrato, podendo ser, excepcionalmente, prorrogado, a critério dos partícipes.

CLÁUSULA QUARTA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS E FINANCEIROS

Não haverá repasse de recursos entre os partícipes para a execução do presente instrumento, devendo as despesas necessárias para a plena consecução do objeto acordado, correr à conta de cada partícipe. 

CLÁUSULA QUINTA – DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO

É assegurada à SEDS exercer as atribuições de coordenação, acompanhamento, fiscalização e avaliação das ações constantes no presente Termo de Ajuste, ficando indicado o servidor(a) _____________, inscrito(a) no CPF/MF sob nº _____________, para realizar a fiscalização do cumprimento das Cláusulas do presente Ajuste, por meio de relatórios atestando a satisfatória realização do objeto.

CLÁUSULA SEXTA – DA RESCISÃO E DA DENÚNCIA

Este Termo de Ajuste poderá ser rescindido a qualquer tempo, no caso de inadimplemento de quaisquer de suas Cláusulas.
Parágrafo único. Ocorrendo a denúncia ou qualquer das hipóteses que implique em rescisão deste Termo de Ajuste, ficam os partícipes, responsáveis pelas obrigações dele decorrentes.
CLÁUSULA SÉTIMA – DA ALTERAÇÃO

Este Termo de Ajuste poderá ser alterado, bem como o seu prazo de vigência prorrogado, observado as condicionantes do Contrato de Empréstimo nº 3129/OC-BR, mediante Termo Aditivo, de comum acordo entre os partícipes, ficando vedada a mudança do objeto.
CLÁUSULA OITAVA – DAS COMUNICAÇÕES E REGISTROS DE OCORRÊNCIAS

As solicitações, comunicações e registro de ocorrências referentes ao presente instrumento deverão ser feitas via ofício, fax, e-mail, carta protocolada ou telegrama e nestes casos, deverão ser entregues no Escritório Regional de _____________/SEDS, endereço: _____________ nº ___, _____________/PR, CEP _____________,  Fone/Fax _____________, endereço eletrônico: _____________.
CLÁUSULA NONA – DO FORO

Os partícipes, neste ato, elegem o Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba, para dirimir qualquer dúvida ou litígio que porventura possa surgir da execução deste Termo de Ajuste, com expressa renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.


E, para firmeza do que foi pactuado, assinam este instrumento em 03 (três) vias de igual teor e forma, perante as testemunhas abaixo identificadas, para que surta seus jurídicos e legais efeitos.
Curitiba, ____ de _________ de 20__.

	Fernanda Bernardi Vieira Richa
Secretária de Estado da Família e Desenvolvimento Social - SEDS
	Abelardo Luiz Lupion Mello
Diretor-Presidente da

COHAPAR


	_____________
Prefeito do Município de
_____________


TESTEMUNHAS:
1:............................................................
RG:......................................................
2:............................................................
RG: .....................................................
Rua Jacy Loureiro de Campos, s/nº. Palácio das Araucárias | Centro Cívico
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